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MORAIS COLETIVOS. O descumprimento da obrigação de contratar  aprendizes implica lesão a um

número indeterminado de menores, não identificáveis, que poderiam ser contratados como aprendizes

nos estabelecimentos  do  réu,  além de provocar  prejuízo à  sociedade como um todo,  que tem total

interesse na profissionalização dos jovens brasileiros. Logo,  responde por danos morais coletivos o

empregador que não observa a responsabilidade atribuída pelo art. 429 da CLT c/c o art. 227 da

CR. 
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APRENDIZ. COTAS PARA CONTRATAÇÃO. Segundo o artigo 429, da CLT, com a nova redação dada

pela Lei n. 10.097, de 19 de dezembro de 2000, os estabelecimentos de qualquer natureza sao obrigados

a empregar e matricular aprendizes nos cursos dos Servicos Nacionais de Aprendizagem em número

equivalente a 5%, no mínimo, e 15%, no máximo, dos trabalhadores existentes em cada estabelecimento,

cujas  funções demandem formação profissional.  O cálculo  da cota  de  contratação de aprendizes,  é

regulamentado pelo artigo 10 do Decreto 5.598/2005, segundo o qual o aprendiz deverá desempenhar

funções que demandem formação profissional, considerando a Classificação Brasileira de Ocupações

(CBO),  elaborada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, ficando excluídas as funções que exigem

formação técnica ou superior e os cargos de direção, gerência ou confiança. Consoante o § 2º desse

mesmo dispositivo,  serão "incluídas  na base de cálculo  todas  as  funções  que demandem formação

profissional, independentemente de serem proibidas para menores de dezoito anos", donde se conclui

que  nenhuma outra função além daquelas expressamente discriminadas no § 1º do ja referido

artigo 10 do Decreto 5.598/2005 poderá ser excluída para cálculo da cota de aprendizes.


